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INDICAÇÃO  Nº  256,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Danilo Santos Cotelli, aluno do Colégio São João Gualberto, do Município de São Paulo. 

“PROJETO DE LEI Nº 85/2000

 

Institui horta comunitária em unidades básicas de saúde escolas públicas.
 

O Parlamento Jovem decreta:
ARTIGO 1° - Todas as unidades básicas de saúde e escolas públicas que tenham uma área física externa, devem destinar uma parte para a criação de uma horta de verduras e legumes.

ARTIGO 2º - Esta horta será de interesse comunitário sob a coordenação do serviço e o Conselho Popular de Saúde e Associação de Pais e Mestres.

ARTIGO 3º - Toda criança que fizer acompanhamento na UBS, que tenha o cartão de registro e esteja abaixo da estatura e peso de sua idade, terá prioridade em receber uma cesta-horta, cujos pais serão motivados a prestar serviços à mesma.

ARTIGO 4º - Nas escolas, os alunos serão motivados a plantar verduras e legumes em aulas extra-curriculares, sendo que a prioridade será da merenda escolar e a sobra da produção no mesmo critério de UBS.

ARTIGO 5º - Como mão-de-obra a ser utilizada para a plantação da horta comunitária, poderá ser requisitada através da Secretaria da Justiça, prestadores de serviços que cumpram penas às comunidades.

ARTIGO 6º - A Secretaria da Agricultura deverá dar apoio técnico para o plantio, bem como a doação de sementes.

ARTIGO 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

 

JUSTIFICATIVA
A horta comunitária procura oferecer alimentação diferenciada às crianças com quadros de desnutrição, bem como reforçar a merenda escolar.

Com efeito são conhecidas as condições de miséria da periferia da cidade, cuja cesta-horta irá preencher e beneficiar uma população mais carente da cidade.

A matéria merece atenção pois estará diretamente combatendo a mortalidade infantil e aumentando a expectativa de vida.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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